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Resumo
O presente trabalho tem por finalidade demonstrar a responsabilidade dos sócios de uma sociedade 
empresária quando ocorrer a decretação da falência da mesma. Para isso, serão estudados os tipos de 
sociedades empresárias e o procedimento na atual lei de falências e recuperação de empresas, bem como 
os sócios identificados em cada uma, como falidos. Além disso, também será analisada a desconsideração 
da personalidade jurídica em situações como a falência, por motivo em que ocorrem a confusão e o desvio 
do patrimônio por parte dos seus sócios.
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Abstract
This study aims to demonstrate the liability of shareholders of a business corporation when the declaration 
of bankruptcy of the same place. For this, the types of business entities and the procedure in the current 
bankruptcy law and corporate recovery, as well as the partners identified in each, as bankrupts will be 
studied. Besides, we also analyzed the piercing the corporate veil in situations like bankruptcy, in situations 
that confusion and diversion of assets from the partners occur.
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como objetivo suscitar debates relativos 
à situação do sócio na falência da sociedade empresária. Posta assim 
a questão, será trabalhado o conceito de empresa, buscando-se 
definir e delimitar os tipos de sociedades empresárias mais comuns 
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no atual ordenamento jurídico. Posteriormente, neste estudo será 
exposta a condição que o sócio, seja de responsabilidade ilimitada, 
seja de responsabilidade limitada, possui na empresa, devendo arcar 
com os ônus advindos da falência.
Também se retratará o instituto da desconsideração da pessoa 
jurídica, que visa coibir a fraude contra credores, a má administração, 
o abuso de direito e o desvio de finalidade. Finalmente, em última 
análise, também será examinado instituto da despersonalização 
inversa, que, como se verá, poderá ser utilizado para se responsabilizar 
a sociedade empresária por certas atitudes do sócio.
AS SOCIEDADES EMPRESARIAIS 
A Lei de Recuperação e Falência, Lei nº 11.101/2005, e o Código 
Civil Brasileiro, Lei nº 10.406/2002, em seus artigos 966 a 1195, são 
as normas que, no atual ordenamento jurídico, disciplinam sobre o 
empresário, os sócios e a sociedade empresarial. Dessa forma, a 
própria lei regula sobre a responsabilidade de cada sócio, quando do 
momento da falência da empresa, tendo em vista o tipo de sociedade 
empresária.
 Segundo Vander Brusso da Silva (2009, p. 49), “sociedade 
será sempre a união de 2 ou mais pessoas com o mesmo objetivo, 
ou seja, explorar uma atividade e partilhar entre si o resultado dessa 
exploração”. Complementar a isso, para Tarcisio Teixeira, a sociedade 
empresária é um contrato, em que esse contrato assume o papel de 
um acordo, criado com a finalidade de constituir, regular ou extinguir 
a relação patrimonial existente entre aspartes (2013). Pode-se 
comprovar a necessidade da vontade dos sócios no art. 981 do Código 
Civil de 2002:
Art� 981� Celebram contrato de sociedade as pessoas que 
reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, 
para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos 
resultados� 
Parágrafo único� A atividade pode restringir-se à realização de um 
ou mais negócios determinados�
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Desse modo, é imprescindível estudar sobre os tipos da sociedade 
empresária, sendo a classificação mais usual, quanto à espécie legislativa 
e quanto à existência de personalidade jurídica, ou seja, personificadas 
ou não personificadas, conforme seu registro na Junta Comercial. 
As sociedades não personificadas são assim chamadas por não 
estarem registradas no Registro Público de Empresas Mercantis e Afins.
São elas a sociedade em comum e a sociedade em conta de participação.
A sociedade em comum está prevista nos artigos986 a 990 do 
Código Civil de 2002. Nela, os sócios responderão ilimitadamente e 
solidariamente por todas as obrigações contratuais entre si, e de forma 
subsidiária perante terceiros, não havendo, nesse tipo de sociedade, 
quaisquer benefícios de ordem, ou seja, 
[���] o sócio que não participou da realização de determinado 
negócio jurídico pode invocar o direito de ver seus bens excutidos 
somente após o esgotamento do patrimônio que responde 
primariamente pelas dívidas sociais: os bens da sociedade e do 
sócio tratador (NEGRÃO, 2013, p� 69)�
Outra sociedade não personificada é a sociedade em conta de 
participação, prevista nos artigos 914 a 919 do Código Civil, não livre 
de certa divergência doutrinária, em que, para uns, é considerada 
investimento. Segundo Silva (2009), nesse tipo de sociedade existe o 
sócio ostensivo, que tem o dever de administrar, cuja responsabilidade 
é ilimitada, e o sócio participante, que é considerado o investidor, para 
quem a responsabilidade se torna limitada. 
De outra banda, existem as sociedades personificadas, que 
possuem personalidade jurídica, podendo, dessa maneira, “adquirir 
direitos e contrair obrigações por ter seu contrato social registrado no 
órgão próprio” (TEIXEIRA, 2013, p. 218).   As sociedades personificadas 
estão expressas entre os artigos 1.039 a 1.092, de acordo com o que 
rege o art. 983 do Código Civil vigente:
Art� 983� A sociedade empresária deve constituir-se segundo um 
dos tipos regulados nos arts� 1�039 a 1�092; a sociedade simples 
pode constituir-se de conformidade com um desses tipos, e, não o 
fazendo, subordina-se às normas que lhe são próprias�
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Da simples leitura dos referidos artigos, conclui-se que tais 
sociedades personificadas são subdivididas entre sociedades simples, 
que são aquelas que exploram atividades intelectuais, de natureza 
artística, científica e literária, e em sociedades empresárias, que 
existem em número de cinco, sendo elas a em nome coletivo, as em 
comandita simples e por ações, a sociedade limitada e a sociedade 
anônima. 
Para Vander da Silva (2009), como as sociedades simples 
apenas exploram atividades intelectuais não organizadas, tais como 
uma sociedade de médicos ou advogados, não terão elas caráter 
empresarial, não sendo sujeitas à Lei de Falências. Nesse sentido, 
explica Tarcísio Teixeira, “a sociedade simples não é uma sociedade 
empresária, não tendo assim os direitos inerentes aos empresários, 
como recuperação de empresas” (2013, p. 222). 
No que concerne à sociedade em nome coletivo, destaca-
-se que apenas poderão fazer parte de uma sociedade como essa 
pessoas físicas, haja vista que todos os sócios respondem ilimitada 
e solidariamente pelas obrigações sociais. Também, conforme rege o 
art. 1.042, a administração desse tipo de empresa só pode ser exercida 
pelos sócios, “são os chamados sócios-gerentes, ou então diretores 
[...]. Antigamente considerados mandatários, hoje são considerados 
órgãos da sociedade” (BULGARELLI, 2001, p. 47).
Já na sociedade em comandita simples observa-se a existência 
de dois tipos distintos de sócios, os sócios comanditários e os sócios 
comanditados. Acerca dos sócios comanditários, observa- -se que 
podem ser pessoas físicas ou jurídicas, sendo impedidos, entretanto, 
de exercerem atos de gestão, cuja responsabilidade se torna limitada, 
respondendo apenas pela integralização de sua parte no capital 
existente, e somente em relação aos credores preexistentes (NEGRÃO, 
2013).  Quanto aos sócios comanditados, Silva (2009) explica que 
serão sempre pessoas físicas que exercem a administração da 
sociedade, tendo responsabilidade ilimitada e solidária.
No que diz respeito às sociedades limitadas, expostas no art. 
1.052 do Código Civil, é pertinente ressaltar que o seu capital é dividido 
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em quotas, na qual os sócios respondem limitadamente pela sua 
parte e de maneira solidária pela integralização total do capital, “não 
alcançando seus respectivos patrimônios pessoais” (TEIXEIRA, 2013, 
p. 217), do que, pode-se concluir que, segundo Silva (2009), nesse tipo 
de sociedade limitada, a responsabilidade dos sócios estará ligada ao 
capital subscrito, e não ao capital integralizado. Nela, segundo Fábio 
Coelho (2014), ocorre a separação patrimonial entre a pessoa jurídica 
e seus membros, de maneira a limitar a responsabilidade dos sócios, 
respondendo apenas pelo capital subscrito e não integralizado. 
Quanto à sociedade anônima, é necessário esclarecer que ela é 
regulada pela Lei nº 6.404/76, tendo o Código Civil, apenas a definido:
Art� 1�088� Na sociedade anônima ou companhia, o capital divide-se 
em ações, obrigando-se cada sócio ou acionista somente pelo preço 
de emissão das ações que subscrever ou adquirir�
Art� 1�089� A sociedade anônima rege-se por lei especial, aplicando- 
-se-lhe, nos casos omissos, as disposições deste Código�
Ou seja, num conceito de Silva (2009, p. 84), sociedade anônima 
“é uma sociedade de capital, empresária e que possui seu capital 
social dividido em ações [...]”. Essa sociedade, que “será designada 
por denominação acompanhada das expressões ‘companhia’ ou 
‘sociedade anônima’ [...]é aberta ou fechada, conforme os valores 
mobiliários de sua emissão estejam ou não admitidos à negociação 
em bolsa ou no mercado de balcão” (RUSSO, 2001, p. 316).
Por fim, no que se refere à sociedade em comandita por ações, 
destaca-se que este é o menos utilizadoentre os tipos societários, pois
[���] trata-se de um modelo híbrido, uma mistura de sociedade em 
comandita simples e sociedade anônima� Na responsabilidade 
dos sócios e na gestão social, segue o modelo proposto pelas 
comanditas: somente os sócios podem administrá-la� Na estrutura 
econômica, seu capital é dividido em ações, facultando-lhe emitir 
outros valores mobiliários (NEGRÃO, 2013, p� 81)�
Assim sendo, embora os sócios comanditários não possam 
administrar a empresa, respondendo apenas pelas suas ações no 
capital, em certos casos, tais como o falecimento do sócio comanditado, 
sua renúncia ou exoneração, os sócios comanditários podem 
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administrar a empresa, porém responderão como se comanditados 
fossem e respondem de maneira subsidiária, solidária e ilimitada.
Nesse âmbito comercial, imprescindível se torna o estudo que 
envolva o empresário, ou seja, aquele que exerce empresa. Segundo 
Paulo Roberto Colombo Arnoldi (apud BANA, 2014, s.p.),
[���] o comerciante era visto como aquele que apenas praticava 
atos de intermediação com finalidade lucrativa, hoje é aquele que 
exerce atividade econômica organizada para a produção ou a 
circulação de bens ou serviços�
O novo Código Civil, por adotar a teoria de empresa, também 
adotou o conceito de empresário, como aquele que “profissionalmente 
exerce atividade econômica organizada para a produção ou circulação 
de bens e serviços” (SANCHEZ, GIANLUCCA, 2014, p. 25). Entretanto, 
como já referido, aquele que exerce atividade intelectual não será 
considerado empresário, conforme parágrafo único doart. 966 do 
Código Civil de 2002.
Portanto, considera-se empresa a atividade empresarial, 
enquanto que a organização dessa atividade é feita pelo empresário. 
Para o melhor exercício dessa atividade, é exigida pessoalidade 
e periodicidade, pois o empresário não pode exercer a atividade 
ocasionalmente. Para Maria Gabriela Gonçalves (2014, p. 19), “a 
atividade empresarial é econômica porque está voltada à obtenção de 
lucro. Esse lucro pode ser canalizado para o próprio empresário, ser 
reinvestido no negócio, ou voltar-se, como exemplo, a fins filantrópicos 
[...]”. Ou seja, o fundamental, enquanto empresa, é que a atividade 
deve gerar lucro para quem a explore, nesse caso, o empresário.
Para elucidar a questão, também faz-se necessária a leitura do 
art. 966 do mesmo diploma legal:
Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada para a produção ou a circulação 
de bens ou de serviços�
Parágrafo único� Não se considera empresário quem exerce 
profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, 
ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o 
exercício da profissão constituir elemento de empresa.
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Por todo o exposto, percebe-se que o empresário é aquele 
que exerce empresa, profissionalmente e com habitualidade, na 
expectativa de gerar lucro. Podem ser pessoas físicas ou jurídicas, que 
se distinguem claramente dos sócios, haja vista serem estes apenas 
empreendedores, com regras e responsabilidades distintas entre si.
A FALÊNCIA NO ATUAL ORDENAMENTO JURÍDICO
Fábio Coelho (2014) explica que a doutrina registrou episódios 
em que, no início da civilização romana, quando a lei era regida pelas 
XII Tábuas, caso o devedor não pagasse suas obrigações no prazo 
estabelecido, era vendido como escravo no estrangeiro. Ainda, no 
século V a.C., com a evolução do direito romano, criou-se ferramentas 
de forma a fomentar a execução apenas patrimonial. Hoje, quando 
uma obrigação não é cumprida, o credor tem o direito de executar os 
bens patrimoniais do devedor, tantos quantos forem necessários para 
satisfazer o débito. 
Excluídas as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista, quando o empresário individual ou a sociedade empresária 
estiverem sofrendo uma crise econômico-financeira, em que os bens 
individuais não são suficientes para satisfazer o crédito, tem-se a 
possibilidade de se criar um processo de execução coletiva, em um 
concurso de credores, ou seja, uma execução única, em que todos 
os bens do falido serão arrecadados e vendidos judicialmente, com a 
distribuição igual do valor obtido entre os credores (TEIXEIRA, 2013). 
A propósito, oportuno é estabelecer uma diferenciação entre o 
regime falimentar, que é direcionado ao empresário desprovido de 
bens necessários para satisfazer as dívidas e a insolvência civil, 
que ocorre quando “o devedor explora sua atividade econômica sem 
empresarialidade, ou não exerce nenhuma atividade econômica”, uma 
vez que, aquele que não exerce atividade econômica não deve ter 
amparo legal semelhante (COELHO, 2014, p. 308).
Assim, nos dizeres de Silva, a “falência é uma execução coletiva 
movida contra um empresário insolvente atingindo seu patrimônio 
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para uma venda forçada, partilhando o resultado, proporcionalmente, 
entre os credores” (2009, p. 152).
De acordo com a Lei de Recuperação e Falência, no seu art. 
77, quando for decretada a falência, também se terá o vencimento 
antecipado das dívidas, tanto do devedor quanto dos sócios de 
responsabilidade ilimitada.
Art� 77� A decretação da falência determina o vencimento 
antecipado das dívidas do devedor e dos sócios ilimitada e 
solidariamente responsáveis, com o abatimento proporcional dos 
juros, e converte todos os créditos em moeda estrangeira para a 
moeda do País, pelo câmbio do dia da decisão judicial, para todos 
os efeitos desta Lei�
De tal fato decorre que o “estado patrimonial do devedor que 
possui o ativo inferior ao passivo é denominado insolvência econômica 
ou insolvabilidade” (COELHO, 2014, p. 316). Não obstante, para ser 
decretada a falência, a insolvência econômica é irrelevante, visto que a 
falência será presumida pela impontualidade, pelos atos falimentares 
e pela execução frustrada.
No que concerne à impontualidade, Silva (2009, p. 152) ressalta 
que ela ocorre quando o empresário não paga suas dívidas no período 
correto, acumulando uma dívida no valor de, no mínimo, 40 (quarenta) 
salários mínimos. A respeito dos atos falimentares, Coelho (2014, 
p. 322) considera-se como “ato falimentar a liquidação precipitada, 
o negócio simulado, a alienação irregular do estabelecimento e a 
transferência simulada do principal estabelecimento” e, em relação à 
execução frustrada, é considerada a “sociedade empresária devedora 
que, executada, não paga, não deposita nem nomeia bens à penhora 
no prazo legal” (COELHO, 2014, p. 321-322). Finalmente, com a 
ocorrência de um desses pressupostos, poderá ser decretado o estado 
falimentar do empresário ou da sociedade empresária, conforme 
previsão nos arts. 94 e 99 da Lei nº 11.101/05.
Ademais, diz o art. 126 da LRF acerca do princípio da 
universalidade do juízo falimentar, que impõe que todos as ações e 
interesses da sociedade falida se submeterão a um mesmo juízo:
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Art� 126� Nas relações patrimoniais não reguladas expressamente 
nesta Lei, o juiz decidirá o caso atendendo à unidade, à 
universalidade do concurso e à igualdade de tratamento dos 
credores, observado o disposto no art� 75 desta Lei�
Esse juízo falimentar “é dividido em razão da matéria e em razão do 
lugar. Da matéria será a justiça cível estadual; já com relação ao lugar, 
será a do principal estabelecimento” (SILVA, 2009, p. 153). Coelho (2014, 
p. 337) também atenta que a sentença decorrente desse processo não 
será declaratória, “mas constitutiva, porque altera as relações entre os 
credores em concurso e a sociedade devedora falida”.
No referente ao juízo falimentar, Teixeira (2013, p. 363) explica 
que ele é dividido em duas fases. A primeira fase, que se inicia com a 
petição inicial e se encerra com a decisão do juiz, que julga o pedido, 
concedendo ou não a falência. Na segunda fase, que se inicia com 
a decretação da falência, busca-se vender os bens da sociedade 
empresária ou do empresário com a finalidade de saldar as dívidas. 
Quando isso ocorre, o juiz irá encerrar o processo de falência. 
O mesmo autor ressalta, entretanto, que, 
[...] com a decretação da falência, o devedor fica proibido de 
exercer atividade empresarial, o que ocorre a partir dessa decisão 
judicial, que declarou a quebra, até a sentença que extinguir suas 
obrigações, podendo ainda perdurar por até 5 anos da decisão 
penal (LRF, art� 102, caput, c/c art� 181, § 1º) (2013, P� 369)�
A essa situação de proibição dá-se o nome de inabilitação 
empresarial, e é uma sanção imposta ao empresário por ter falido. Assim,
[���] é preciso levar em consideração que, a partir da decretação 
da falência, o devedor perde o direito de administrar ou dispor de 
seus bens [���]�  Esse efeito de inabilitação empresarial também é 
estendido aos sócios de responsabilidade ilimitada� Quanto aos 
sócios de responsabilidade limitada, a inabilitação empresarial 
somente os alcançará se forem os administradores da sociedade 
(TEIXEIRA, 2013, p� 369-370)�
Diante do exposto, percebe-se que o instituto da falência é um 
procedimento judicial que visa resguardar o patrimônio da sociedade, 
para que, posteriormente, seja utilizado para satisfazer os créditos 
(RE) pensando direito n. 8.indd   225 13/04/2015   08:37:28
226 Ano 4 • n. 8 • jul/dez. • 2014
AnA lArA TonDo  -  José lAuri bueno De Jesus 
não saldados daquela empresa. Uma vez incluída na situação de 
falida, a atividade econômica é suspensa e os bens do devedor 
ficarão indisponíveis, respondendo por aquela dívida, concedendo ao 
empresário mal sucedido o status de falido.
OS SÓCIOS IDENTIFICADOS COMO FALIDOS
O art. 82 da LRF trata da responsabilização dos sócios e dos 
administradores da empresa. Dessa maneira, todos os sócios sofrerão 
as consequências da falência da empresa.
Tais consequências, porém, destaca Coelho (2014, p. 304), serão 
decorrentes da função exercida na empresa, ou seja, “em termos 
gerais, a lei atribui ao representante legal da sociedade falidaos 
mesmos encargos processuais reservados ao empresário individual”.
Entretanto, alerta ainda o autor, caso a sociedade se tratar de 
limitada ou anônima cujo capital estiver integralizado, não será o sócio 
responsável pelas obrigações sociais, nem será impedido de continuar 
integrando demais entidades que, por acaso, fazer parte, ou mesmo, 
ingressar em outra nova. Não obstante, restrições patrimoniais serão 
direcionadas ao sócio com responsabilidade ilimitada.
Pormenorizando as consequências direcionadas ao sócio com 
responsabilidade ilimitada, cumpre referir que, conforme assevera o 
art. 81 da Lei nº 11.101/05, responderá como falido, e, ainda, ficará 
impossibilitado de exercer a atividade empresarial. 
Art� 81: A decisão que decreta a falência da empresa com sócios 
ilimitadamente responsáveis também acarreta a falência destes, 
que ficam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos produzidos em 
relação à sociedade falida e por isso devem ser citados para 
apresentar contestação, se assim o desejarem�
Ressalta-se, ainda, que Valdo Fazzio Júnior corrobora com tal 
posicionamento alegando que
[���] a decisão que instaura a liquidação judicial da sociedade 
com sócios ilimitadamente responsáveis também acarreta a 
falência destes, sujeitos que ficam aos mesmos efeitos jurídicos 
produzidos em relação à sociedade que integram� É a projeção, 
no regime de insolvência empresarial, da indistinção patrimonial a 
que estão expostos (apud SOUZA, 2014, p� 6)�
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Rubens Requião, ademais, destaca que “o sócio de 
responsabilidade ilimitada que tenha se retirado há mais de dois anos 
a contar da data da declaração da falência não será alcançado pelo 
efeito descrito” (2014, s.p.). Ou seja, o sócio ainda fica pendente 
de responsabilização por um período de dois anos, a contar da sua 
saída de determinada atividade empresarial, mas deve tal ato estar 
registrado na Junta Comercial.
No tocante à responsabilidade limitada, é indispensável que 
se esclareça que a sociedade empresária, durante a tramitação do 
processo de falência, manterá sua personalidade jurídica, entretanto, 
perderá a disposição e administração dos bens, que passarão a 
ser administrados por um administrador judicial (CALÇAS, 2003). 
Relativamente ao sócio de responsabilidade limitada, quando de 
sua personificação, ou seja, no momento do seu registro no Registro 
Público de Empresas Mercantis, o ente empresário adquire autonomia 
em relação às pessoas que compõe o ente empresarial.
Essas pessoas se tornarão os sócios com responsabilidade 
limitada, a partir da integralização do capital social, perdendo a 
propriedade sobre esses bens, mas ganhando, em contrapartida, 
o direito de participar das decisões da empresa. A personificação 
ainda garante a separação patrimonial entre a pessoa jurídica recém 
constituída e a pessoa física, que adquiriu o status de sócio. Dessa 
forma, os bens particulares dos sócios que não foram usados para 
integrar o capital social não responderá pelas dívidas da empresa 
(NERILO, 2004, p. 38-39).
Portanto, uma vez integralizado o capital social, cada sócio 
responde exclusivamente até o valor de suas quotas de capital� 
Essa mudança é benéfica para os sócios que não participam 
da administração, pois, uma vez integralizado o total do capital 
social, tem sua responsabilidade limitada até o valor de suas 
quotas (FABRETTI, 2003, p� 114)�
Assim, tendo em vista que a responsabilidade do sócio limitado 
é equivalente ao valor de suas quotas, comprometidas no contrato 
social, de tal peculiaridade decorre um incentivo para que o empresário 
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explore sua atividade econômica, tendo em vista que suas perdas 
são limitadas, caso essa exploração falhe (FIORENTINO, 2014). 
Complementar a isso, Isiane Fiorentino alerta para uma exceção que, 
segundo ela,
[...] se o patrimônio da sociedade limitada for insuficiente para 
satisfazer um crédito, o credor poderá cobrar de qualquer sócio 
até o limite do valor subscrito e não integralizado, inclusive de seu 
patrimônio particular, o que faltar para saldar seu crédito� É certo 
que o sócio que houver integralizado todas as suas quotas terá que 
pagar integralmente o credor, por causa dessa responsabilidade 
solidária, mas terá ação regressiva contra os demais sócios para 
reaver o valor despendido (2014, s�p�)�
Trata-se essa responsabilização pessoal do sócio da sociedade 
limitada, de uma exceção à responsabilidade limitada do sócio. Além 
disso, “é preciso que esse tenha exercido poder de gerência, e ainda 
que tenha agido com excesso de poder ou infringido a norma legal ou 
contrato social” (FIORENTINO, 2014, s.p.).
A DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA
Em última análise, cabe aqui apreciar o instituto ficcional da 
desconsideração da pessoa jurídica. Surgido nas cortes londrinas, 
tal instituto nasceu com o intuito de discutir “a possibilidade de 
responsabilizar-se particularmente determinado sócio que, valendo-
-se da personificação da sociedade, pratica fraude contra credores” 
(CALÇAS, 2003, p. 156). Hoje, a desconsideração da personalidade 
jurídica não acarreta a nulidade da sociedade, apenas ocasiona a 
ineficácia da personificação em determinados negócios jurídicos.
Tendo isso posto, verifica-se que a desconsideração da pessoa 
jurídica serve, no ordenamento jurídico atual, para coibir abusos e 
práticas ilícitas no âmbito da sociedade empresária. Coelho (2014) 
refere que esse instituto tem natureza excepcional, não devendo 
ser utilizado para questionar a sociedade, não sendo justificável o 
afastamento da autonomia da pessoa jurídica quando o credor não 
puder satisfazer os créditos. 
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Pela teoria da desconsideração, o juiz pode deixar de aplicar 
as regras de separação patrimonial entre sociedade e sócios, 
ignorando a existência da pessoa jurídica num caso concreto, 
porque é necessário coibir a fraude perpetrada graças à 
manipulação de tais regras� Não seria possível a coibição se 
respeitada a autonomia da sociedade (COELHO, 2014, p� 66)�
Logo, nota-se que a dissolução ou anulação da sociedade não é 
consequência da aplicação da teoria da desconsideração. Para Fábio 
Coelho, mesmo que seja desconsiderada, a autonomia patrimonial da 
sociedade empresária será preservada. Essa é uma forma de reprimir 
fraudes e atos abusivos sem prejudicar interesses de terceiros 
envolvidos, tais como trabalhadores, consumidores ou o fisco.
Fábio Coelho destaca ainda, que essa teoria será aplicada apenas 
se “a personalidade jurídica autônoma da sociedade empresária antepõe-
-se como obstáculo à justacomposição dos interesses” (2014, p. 69). 
Ainda, para Manoel de Queiroz Calças, é garantido à sociedade um 
processo autônomo face aos sócios que praticarem o ato fraudulento, 
onde serão descritos quais atos foram praticados, observando-se 
aos princípios do contraditório e ampla defesa. Visa-se, nesse caso, 
comprovar a presença de pressupostos explícitos, que evidenciam a 
fraude contra credores, a má-administração, o abuso de direito e o 
desvio de finalidade.
Nesse campo, Coelho ressalta também a teoria da 
despersonalização inversa, que tende a conter fraudes relativas à 
autonomia processual da empresa, qual seja, o desvio de bens. É 
pacífico que essa versão da teoria seja utilizada para responsabilizar a 
sociedade por uma obrigação de um sócio, especialmente no que diz 
respeito ao direito de família e à possível partilha fraudulenta de bens. 
Concluindo-se o exame das disposições acima suscitadas, nas 
palavras de Fábio Coelho,
a teoria da desconsideração, como visto, tem pertinência 
apenas quando a responsabilidade não pode ser, em princípio, 
diretamente imputada ao sócio, controlador ou representante legal 
da pessoa jurídica� Se a imputação pode ser direta, se a existência 
da pessoa jurídica não é obstáculo à responsabilização de quem 
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quer que seja, não há por que cogitar do superamento de sua 
autonomia� E quando alguém, na qualidade de sócio, controlador 
ou representante legal da pessoa jurídica, provoca danos a 
terceiros, inclusive consumidores, em virtude de comportamento 
ilícito, responde pela indenização correspondente (2014, p� 80)�
O referido autor ainda complementa, afirmando que se visa, nesse 
caso, a responsabilização pessoal, originada no ato ilícito provocado 
pelo sócio, não deixando com que a existência de uma pessoa jurídica 
obste esse encargo.
CONCLUSÃO
O presente artigo, além de pontuar os tipos de sociedades 
empresárias, também explanou a respeito do instituto da falência 
e da consequência que a instauração de um processo dessa 
magnitude acarreta aos sócios em cada tipo societário. Assim sendo, 
preliminarmente, destacou-se que as sociedades são divididas 
em personificadas e não personificadas, de acordo com o registro 
efetuado na Junta Comercial.
As sociedades não personificadas são representadas pela 
sociedade em comum e a sociedade em conta de participação. Quanto 
ao registro, referiu-se que não estão registradas no Registro Público 
de Empresas Mercantis.
No tocante às sociedades personificadas, observou-se que 
são registradas, estando subdivididas em sociedades simples, que 
não são empresárias, em nome coletivo, em comandita simples 
e em comandita por ações, e as sociedades anônimas e limitadas. 
No trabalho exposto, não coube explorar as particularidades das 
sociedades simples, haja vista não possuírem caráter empresarial, 
uma vez que exploram apenas atividades intelectuais.
Além disso, tratou-se a respeito do encargo dos sócios de 
responsabilidades limitadas e ilimitadas no processo da falência, 
tendo-se chegado à conclusão que remete à consideração do sócio 
de responsabilidade ilimitada como falido, em observância ao art. 81 
da Lei nº 11.101/05. Mister também se fez ressaltar que o sócio de 
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responsabilidade limitada não se torna responsável pelas obrigações 
sociais, uma vez estando o capital social integralizado, podendo, 
inclusive continuar integrando demais institutos que faça parte, ou 
ingressando numa nova sociedade, caso deseje, disposições essas 
que são vedadas ao sócio ilimitado.
Ademais, o trabalho exposto também ofereceu uma análise acerca 
do tema da desconsideração da pessoa jurídica, tendo concluído pela 
utilidade do uso do artifício para fins de reduzir as fraudes e má-fé que 
possam advir do sócio, oculto pela presença do ente empresarial. 
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